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O presente trabalho visa questionar aquilo que é chamado de “participação popular”. Conceito que no ãmbito do planejamento corriqueiramente se torna uma idéia abstrata, mais presente no papel do que na prática. Além da conceituação de tal termo, visa-se ainda esboçar um panorama referente à viabilidade de uma real  participação da populaçào de baixa renda no planejamento habitacional.  

a participação e suas contradições 

No decorrer dos últimos 30 anos, a terminologia “participação popular” tem se tornando uma constante em todo e qualquer projeto ou política de cunho social.  Conceito inquestionavelmente louvável dado que quem irá ser afetado por tais projetos e políticas é a própria população. É ela que virá a usufruir dos benefícios instituídos, ou a ter que conviver com os desastres ocasionados. Assim, nada mais condizente, numa sociedade democrática, do que os governados participarem do governo.

Contudo, apesar dos vigorosos aplausos exprimidos perante tal discurso, se faz presente uma grande disparidade entre a teoria e a prática. Ocasionando, muitas vezes, numa “participação popular” que não passa de meros informativos à população das mudanças que lhe serão infligidas. 

Essa crítica, naturalmente, não implica em insinuar de que a população devería participar ativamente de cada decisão do governo. Há obstáculos que impedem tal participação que vão desde conflitos entre classes ou disparidade de interesses à impecílios orinundos da própria escala territorial e da sociedade.  Por exemplo, “resoluções de âmbito nacional serão decididas ao nível do planejamento central e restarão poucas alternativas à comunidade local exceto quanto a acatar a decisão concordando ou sob protestos”(CSABA). 

Por outro lado há decisões que são obviamente melhor resolvidas num âmbito local. É o caso da maioria das regulamentações de uso do solo e códigos de obra assim como da manutenção dos serviços e da infra-estrutura local. Na verdade, tais assuntos nem poderiam ser resolvidos por um governo central, poir requiriria um montante impensável de informação e inteligencia para simplesmente se obter uma compreensão da situação local, sem falar nas deliberações e resoluções necessárias. 


A questão da participação se encontra assim fortemente vinculada ao conceito mais amplo de democracia. “Embora ninguém seja contra a democracia, poucos concordam sobre o que é exatamente a democracia. ... [Pois democracia] significa a lei pelo povo, mas se o povo está no poder, sobre quem, ou o que, pode ele estender sua lei?”(CSABA).  Surge então o conceito de democracia representativa ou liberal, onde, dada a impossibilidade de cada membro da sociedade expressar sua vontade diretamente, ele elege representantes que falam em seu nome (e no nome de seus interesses).


Os críticos dessa vertente da democracia alegam que na prática os interesses daqueles com menos poder sera sempre relegado pela influência da classe dominante, cujos interesses sempre prevalecerão. Um crítica que apesar de oferecer uma alternativa questionável ( a demorcracia direta, socialista) não deixa de ter forte embasamento. O que leva à conhecida conclusão de que no meio democrático de liberdade e igualdade de direitos, as contradições entre a teoria e a prática  são inúmeras.

No âmbito do planejamento habitacional não se faz exceção.  A disparidade entre o que é dito e escrito e o que realmente é feito é tamanha que se questiona a viabilidade da participação da população de baixa renda no processo de planejamento habitacional. Nesse questionar se esbarra em questões que vão além do âmbito político ou econômico, adentrando a complexa estruturação social e psicológica da sociedade.

o por que da participação no planejamento 

No entanto, antes de adentrar nos meios e dificuldades de se efetivar tal iniciativa, é necessário que fique explícita a importância da participação popular no planejamento habitacional. Pois somente na convicção de que ela trará melhorias significativas é que se pode lutar em prol dela. 

A participação popular se manifesta nas mais variadas escalas atingindo desde o contentamento pessoal à dinâmica do mercado imobiliário. Logicamente ela não é o único fator determinante nesses panoramas, sendo um fator numa conjuntura onde também atuam vários outros. No entanto, dentro do poder de atuação em que atua, a participação tem o potencial de alavancar grandes melhorias nos mais diversos âmbitos.

Na escala do indivíduo, a participação se justifica por prover “soluções mais adequadas às necessidades e aspirações dos usuários”(CARDIA, p.12), garantindo uma melhora qualitativa nos projetos residenciais. Pois, mais do que um abrigo, a residência tem um grande valor cultural de identificação pessoal e de conquista. Assim o imóvel pode vir a ter fortes repercussões psicológicas e emocionais, que se manifestam nos relacionamentos familiares, no convívio com os vizinhos, e no papel de cidadão que desempenham. 

Já na escala municipal, a participação pode desempenhar um papel determinante em aspectos não mais importantes, mas mais abrangentes, como na luta contra a exclusão social, ou contra a violência. Pois com a participação, há invariavelmente uma maior identificação do usuário com a residência. Isso repercute em uma menor rotatividade no mesmo imóvel, o que garante por sua vez a consolidação de vizinhanças. Ao se formarem comunidades as pessoas passam a se conhecer, os vizinhos passam a ser mais do que pessoas que residem próximos uns aos outros. Esse aspecto pode ser de grande auxílio no combate à violência pois as ruas passam a ter vida, as pessoas se conhecem, o que for feito ali será visto. Além disso, ao se criarem vínculos entre a residência e o morador, e se instituir uma menor rotatividade, se instaurará uma contraposição à ação do mercado imobiliário. Pois atualmente, esse, ao valorizar determinadas regiões, gera uma constante expulsão das classes sociais mais baixas, que, sem uma opção acessível, se vêm forçadas a se mudarem para a periferia. No entanto uma opção acessível consiste em mais do que recintos prontos onde o usuário pouco ou em nada se identifica, como muitas vezes ocorre nos conjuntos habitacionais. Pois apesar de acessíveis financeiramente, esses conjuntos, pela falta de identificação, apresentam grande rotatividade, gerando uma constante “expulsão” dos seus usuários. Com a participação no processo de planejamento habitacional, e a decorrente queda na rotatividade,  cada indivíduo passa a ter um histórico e uma vida em um lugar, o apego aliado a instrumentos como a locação social passam a combater a expulsão gerada pela valorização imobiliária.


Naturalmente não é a participação social sozinha que conseguirá acarretar todas essas mudanças, no entanto, aliada a outros fatores, muitos dos quais já existem, a participação da população no planejamento habitacional poderá trazer uma série de melhorias à conjuntura metropolitana de São Paulo. 

o conceito de participação no planejamento

Contudo, para a efetuação de tais melhorias, é impressendível que se tenha uma clara noção do que é participação. Conceito esse muito deturpado por utilizações inapropriadas, onde de real participação há muito pouco. Para fins de compreensão de o que é participação no planejamento, primeiramente se faz necessário compreender o que é planejamento. Cardia o define como “um processo ao longo do qual decisões são tomadas”(CARDIA, p.16). Assim, participação da população é tida como a atuação desta no processo de planejar e, portanto, na tomada de decisões. 

No entanto, a distribuição do poder é um assunto delicado que poucos no poder estão dispostos a abrir mão de. Assim, se estabeleceram uma série de formas ditas participatórias que não ameaçam o poderio dos governantes. Arnstein desenvolveu um paradigma ordenando esses diferentes “níveis” de participação.

	Não-Participação

	 
	Manipulação

	 
	Terapia

	Graus de Falsa Participação

	 
	Informação

	 
	Consulta

	 
	Pacificação

	Graus de Poder do Cidadão

	 
	Sociedade

	 
	Delegação do Poder

	 
	Controle do Cidadão


A não-participação praticamente não envolve qualquer intercâmbio de conhecimentos ou valores entre a população e os planejadores. 

Manipulação seria um processo de “participação” em que se “educa” a população, por exemplo, treinando associações de bairro para resolução de problemas.

Terapia seria uma maneira de pacificar a população como muitas vezes ocorre nos conjuntos habitacionais onde ao invés de se discutir com a população problemas reais, se discute coisas como o horário de uso do campo de futebol enquanto concomitantemente se altera a forma de pagamento das moradias sem consulta ou aviso prévio aos moradores.

A falsa participação sucita uma interaçào maior entre a população e os planejadores mas efetivamente a população não participa da tomada de decisões.

Informação é exemplificada pela divulgação, pela “media”, de informações, porém, sem oferecer oportunidade para um retorno por parte da população, ou seja, esta permanece sem condições de negociação.

Consulta seria uma etapa de participação, mas que em si não assegura que as idéias e preocupações dos cidadões serão consideradas. É exemplificada pelas pesquisas de opinião.

Pacificação consistiria de gestos tais como a contratação de pessoas de baixa renda, por exemplo, para trabalharem em órgãos de planejamento onde podem ser manipuladas pelos técnicos. Elas podem aconselhar, planejar, etc, mas os planejadores é que julgam a adequação ou viabilidade do conselho ou proposta.

E finalmente o poder do cidadão se dá quando ele efetivamente tem o poder de tomar decisões relativas ao planejamento.

Sociedade seria um tipo de participação onde a poder é redistribuído através de negociações entre cidadãos e aqueles que mantêm o poder. Compartilham o planejamento e a responsabilidade pela tomada de decisão. O poder não é concedido pelo Estado, mas é tomado pelos cidadãos.

Delegação de poder ocorreria quando os cidadãos, através de negociações, representam a maioria na tomada de decisões. Podem traçar diretrizes, empregar e demitir, decidir quem ganhará licitações etc.

Controle dos cidadãos seria a condição em que esses tem o poder de gerência em todos os passos do planejamento.

Este modelo é interessante por fazer clara distinção entre participação real e falsa participação. Onde a diferença jaz na concessão de poder. As formas ditas participatórias que concentram todo o poder nas mãos do governante não permitem uma real participação da população mas, na melhor das hipóteses, uma apreciação de alguns de seus pareceres. Para que a população possa participar é necessário que ela tenha acesso às ferramentas para tal, no caso, o poder de decisão.

Fernando Casério de Almeida concorda que participação implica em poder, mais do que isso, concorda com a afirmação de Cardia de que “participação implica em um processo informal”(CARDIA, p.16).  Assim a garantia concediada nos países desenvolvidos para a participação dos cidadões na tomada de decisões através de legislação específica é uma incoerência segundo o parecer de tanto Nancy Cardia quanto Fernando de Almeida.  Essa informalidade é impressindível porque as posturas e atitudes de uma população de um bairro ou vizinhança não se formam nos fóruns regionais ou nas salas de reuniões das sub-prefeituras, mas no boca-a-boca, nas conversas nas esquinas, nas padarias. Assim, Fernando acredita que “participação popular” inflinge na existência de tanto uma estrutura  “formal”, composta pelos órgãos e canais oficiais de decisão, quanto uma estrutura “informal” de decisões, elaborada pela ação da população.

Além da existência de ambas estruturas, é imprescindível que hajam canais de informação informais entre a população e o aparelho de estado. Assim, não basta que cada um dos lados estabeleça suas opiniões e prioridades se não houver uma comunicação efetiva ente ambos. Comunicação essa que não se daria por meio de decretos ou legislações que privilegiariam o estado pela sua maior familiaridade com tais instrumentos, mas que se efetuariam por meio de diálogos, oficinas e assim por diante.

E ainda, além das opiniões consolidas e a comunicação entre os lados, se faz necessária uma flexibilidade dentro da organização do Estado, que permita que este modifique sua forma de atuação e absorva o conflito. Desta forma, o Estado precisaria estar disposto a repensar o modo como atua no campo habitacional, e no próprio processo de planejamento em prol de uma melhoria qualitativa para a metrópole como um todo. 

Assim, poderia se afirmar que a participação da população no planejamento habitacional envolve os seguintes aspectos:

· a formação de um consenso quanto aos anseios e prioridades por parte da população (que se dá por meios informais entre a própria população)

· a existência e presença de uma estrutura oficial (estado, profissionais, etc.)

· um intercâmbio aberto de idéias e princípios entre as duas estruturas 

· a possibilidade de ambos os lados efetivamente tomarem decisões, o que implica em  um diluição do poder e na disposição do Estado ou estrutura responsável abrir mão da totalidade do poder que atualmente possui.

Os primeiros dois aspectos cujos processos se dão inteiramente dentro de um mesmo grupo social, são de vaiabilidade mais acessível. O desafio maior jaz na justaposição dos partidos e anseios de cada um dos grupos, e na decorrente distribuição de poder.   

os protagonistas da participação e suas percepções

É nessa interação entre a população e os técnicos-planejadores que se firma a participação. Pois, como a palavra indica, a população não passará a planejar as habitações per si, mas em conjunto com aqueles com formação para tanto. 

Esse intercâmbio se estrutura como o ponto chave para o sucesso ou fracasso de tentativas de estimular um envolvimento da população no processo de planejamento. Pois enquanto a população possui vasto conhecimentos sobre seus anseios, preferências e costumes, os planejadores tem grande familiaridade com o funcionamento do mercado imobiliário, instrumentos urbanísticos, e técnicas relativas à infra-estrutura. O desafio jaz na justaposição desses conhecimentos. Conciliação essa que é estreitamente vinculada às percepções de um grupo com relação ao outro e às percepções que ambos grupos têm do conceito de participação. O entendimento dessas percepções permite “compreender a própria viabilidade de uma proposta de participação”(CARDIA, p.40). Assim, Nancy Cardia se propõe, na sua tese, a desvendar essas percepções a fim de averiguar a possibilidade de tal participação. 


No decurso dos trabalhos de levantamento de dados junto à população, contudo, Cardia vereficou que essa não verbalizava conceitos, opiniões ou atitudes sobre os planejadores. Concluiu assim que os planejadores não fazem  parte de universo cognitivo dessa parcela da população. Segundo suas pesquisas, “a população não percebe a existência de instituições ou órgãos encarregados de solucionar sua problemática habitacional. Ela vivencia essa problemática e a encara como algo que enfrenta sozinha”(CARDIA, p.95). Esse desconhecimento da existência de uma categoria profissional ou de um setor de intervenção do Estado não surpreende e inclusive traz um forte sentido de realidade, dada a atual baixa expressividade das soluções oficiais. 


No entanto, Cardia desconsidera em suas pesquisas um pequeno mas expressivo setor dessa população ligado à diversos movimentos de revindicação, que compreende com clareza a existência de tais instituições e ademais a ineficiência da atuaçào delas. Entre esses se destaca Luiz Gonzaga da Silva(Gegê), representante do MMC, Movimento de Moradia do Centro. Na Comissão de Estudos sobre Habitação na Área Central realizada em 2001 deixou bem claro que não só reconhecia a existência de tais orgãos oficiais como também seu parecer sobre participação popular. 

“Vereador Nabil Bonduki – Acredito que deveríamos ter um plano de habitação para a cidade de São Paulo, com a participação da COHAB, do CDHU e da Caixa Econômica Federal, para que, desta maneira, possamos juntos responder a demanda existente, garantindo moradia digna à toda população.

Luis Gonzaga da Silva – Parceria sem a participação do povo é exclusão. Na parceria ou o povo está presente ou ela é excludente. Não adianta ter parceria com o BID e ele impor o que ele quer pra nós. Nós queremos parceria com participação popular. 

Da mesma maneira gestão pública sem participação da população não pode. A população deve discutir o que necessita ser investido na habitação, na saúde, na infra-estrutura. Está é a política pública que o movimento de moradia quer discutir com o poder público. Se este não tiver coragem de discutir conosco ela deixa de ser pública, ela é uma política pública unicamente do poder público.”

Tal discurso evidencia que pelo menos uma facção da população vê a participação popular como algo factível e necessário, na expectativa de que seu envolvimento no processo acarretará em uma maior eficiência e em melhorias qualitativas no planejamento habitacional.

Em 2002, a União de Movimentos de Moradia criou um conjunto de propostas para a política estadual de habitação, que enviou para os principais candidatos a governador daquele ano. 

Defendem, entre outras coisas, uma política que “garanta a participação popular e a autogestão, ou seja, que as entidades possam gerenciar os recursos através da participação popular garantindo a formulação e execução das políticas públicas estaduais e nacionais”. Propõem assim, que a política habitacional seja formulada e implementada pela população que passaria a ter o poder de tomar decisões que necessitem dos recursos do estado. É uma idéia revolucionária que, no entanto, presupõe uma bagagem de conhecimentos administrativos e de planejamento urbano que a população como um todo pode não ter. Além disso, não chegam a mencionar neste documento de que modo que tal participação ocorreria, conceito fundamental para sustentar sua proposta.

Já quanto à percepção dos planejadores e técnicos, Cardia desenvolveu detalhado estudo, que visa verificar a viabilidade de participação sob a ótica dos planejadores. Para que uma efetiva participação ocorra, no entanto, não é o sufficiente que os planejadores e técnicos se declrem a favor de tal processo. É imprescindível que “as atitudes e percepções dos planejadores em relação à população de baixa renda [sejam] coerentes com as posturas destes planejadores em relação ao conceito de viabilidade de participação” (CARDIA, p.95). Ou seja, que o parecer que esse grupo tiver da população de baixa renda, seja compatível com a imagem que têm de um grupo com o qual poderiíam trabalhar em conjunto.

A pesquisa foi feita com uma amostra de 25 técnicos-planejadores, através de entrevistas abertas,  contando-se ainda com o uso de técnica projetiva, ou seja uma maquete de casa ideal produzida pela população de baixa renda.

Com esses dois instrumentos foi possível detectar uma certa contradição entre as percepções que os planejadores em geral tem da população de baixa renda e a percepção que têm frente ao conceito da participação desses no processo de planejamento. Naturalmente as respostas variaram de um entrevistado para o outro, contúdo prevaleceu em linhas gerais, essa contradição. Essa incongruência se faz evidente logo no discurso do primeiro entrevistado. 
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Ao avaliar a maquete, pronuncia seu parecer negativo sob a forma de uma análise racional, técnica, à qual parece atribuir uma neutralidade.

“Eu acho que foi feito por alguém que não é técnico, que nunca fez uma planta na vida... porque as dimensões são descompensadas...A cozinha é muito grande. A cozinha é muito grande em relação ao resto, os quartos são muito pequenos em relação à cozinha. Quer dizer é toda uma visão do espaço interno ( é uma casa pequena né?), onde tudo isso é muito crítico, né?...”

Ao se reforçar a solicitação de que falasse mais sobre a vida do usuário, a estereotipização emerge de forma nítida:

“Ah... eu não entendo porque que você está fazendo essas perguntas, né? Eu não tenho... (suspira) ... eu acho que o que eu falei digamos assim, eu vou dizer o seguinte: isso aqui é um padrão de casa de família de renda de periferia... As respostas à sua pergunta decorrem disso. Quem trabalha na periferia e qual o lazer da periferia? Então não é preciso detalhar mais isso, tenho a impressão... acho que é geral... é uma grande diversidade de comportamentos que pode explicar esses... se eu dissesse um ou dois ou nenhum dá no mesmo. Vai a futebol, joga pelada... hum, anda na rua, né?... Sei lá.”

Essas percepções e atitudes frente à população revelam a existência de preconceitos e estereótipos negativos, que se opõem à valorização da participação teórica da população no planejamento habitacional. No entanto, apesar de ter um parecer onde essa população é pouco capacitada e onde demonstra saber pouco sobre ela, o primeiro entrevistado sugere espontaneamente que haja uma “participação”. 

“Tem muito a fazer [...] Mas tem que ser feito com essas camadas da população... Não para ela, mas junto com.”

No entanto, ao ser questionado mais a fundo sobre a participação ele a nega, baseando sua rejeição na idéia de que a participação deveria ocorrer primeiramente em um contexto mais amplo da sociedade.

“Isto está tão distante hoje que nem sei por onde começar... Precisa haver uma porção de coisas”

Arnstein discute o problema de uma contradição entre o que é dito sobre um conceito como  “participação” e o que se sente na prática com relação à ele. “A idéia de participação do cidadão é semelhante a comer espinafre: em princípio ninguem é contra porque é bom para você. Participação dos governados no governo é, em teoria, a pedra fundamental da democracia – uma idéia reverenciada, que é apaudida vigorosamente por quase todos. Entretanto, este aplauso se reduz a alguns bate-palmas polidos, quando este princípio é advogado pelos negros, mexicano-americanos, porto-riquenhos, índios, esquimós e brancos despojados. E quando os despojados definem participação como redistribuição de poder, o consenso americano sobre o princípio fundamental explode em vários tons de oposição racial, ética, ideológica e política declarada”(CARDIA, p.64)

Nancy Cardia concorda com Arnstein, ressaltando o vínculo entre tais incongruências e a noção de poder, inerente ao conceito de participação. Assim, muitos planejadores e técnicos se veriam de alguma forma ameaçados pela participação social e a conseqüente distribuição de poder. 

	Posto na Empresa
	 
	 
	Tipo de Participação Proposta
	 

	 
	 
	Centralização do Poder 
	Descentralização do Poder
	Total

	 
	 
	(Pesquisa ou Consulta)
	(População Atuando no Processo)
	 

	Diretor-Presidente
	 
	3
	 
	 
	-
	 
	3

	Coord. Área
	 
	4
	 
	 
	-
	 
	4

	Diretor - Sup. Téc.
	 
	-
	 
	 
	4
	 
	4

	Coord. Projeto
	 
	-
	 
	 
	4
	 
	4

	Téc. Universitário
	 
	1
	 
	 
	2
	 
	3

	Professor
	 
	 
	-
	 
	 
	3
	 
	3

	Consultores
	 
	-
	 
	 
	3
	 
	3

	Resp. Entidade
	 
	1
	 
	 
	-
	 
	1

	Total
	 
	 
	9
	 
	 
	16
	 
	25


Observou-se que os técnicos que ocupam os mais altos cargos em suas instituições defendem uma participação mais branda que não envolva uma redistribuição de delegações, concentrando todos as decisões nas mãos do técnico, o mesmo ocorrendo com aqueles que ocupam cargos de nível médio superior.  Já os professores universitários, os técnicos de nível universitário, os coordenadores de nivel médio, e os diretores ou superintendentes técnicos defendem uma concepção de participação com a população realmente atuando no processo e com uma redistribuição de poder.

Cardia argumenta que é compreensível a postura dos técnicos de altos cargos, dado que “raramente se espera que os mesmos advoguem [...] uma diluição da concentração de poder” (CARDIA, p.209). Já os possuidores de cargos mais baixos ou de atuação universitária se veriam menos comprometidos por tal diluição.Ainda sobre as diferentes percepções relativas à participação popular no planejamento habitacional, Fernando Casério de Almeida apresenta um conjunto de percepções que diferem daquelas apresentadas por Nancy Cardia por contemplar com mais incisão percepçoes onde tal participação seja de cunho negativo.

Ele propõe um agrupamento das percepções segundo dois conceitos: primeiramente se se busca um resultado conservador ou reformista (ou seja, se há uma diluição do poder ou não), e em seguida quanto à eficiência da proposta. Nota-se que o quesito de eficiência depende integralmente das expectativas formadas perante a proposta. Enquanto Nancy Cardia estabelece como expectativa uma melhoria qualitativa na produção habitacional, Fernando Casério de Almeida visa uma reestruturação mais profunda da hierarquia de poder.

	 
	conservadora
	reformista

	eficiente
	1
	3

	nao eficiente
	2
	4


Este esquema apresentado por Fernando Casério de Almeida possibilita a definição de quatro grupos de percepções.


O primeiro grupo (1) envolve a percepção eficiente conservadora; ou seja, uma percepção onde a participação é útil como uma forma de superar os conflitos sociais, absorver pressões e conferir legitimidade à ação do Estado. Também é útil na medida em que ajuda a definir as demandas da população e, portanto, ajuda os planejadores a programar suas ações de maneira menos conflituosa.


O segundo grupo (2) envolve a percepção conservadora não eficiente, ou seja, a participação nesse caso é entendida como uma ameaça à rapidez das decisões de planejamento. Considera-se que os planejadores, por definição, buscam sempre objetivos de longo prazo e voltados para o bem comum. A maioria das pessoas no entanto, persegue objetivos a curto prazo e voltados para seus interesses pessoais. Uma excessiva participação pode levar a paralisar as ações audaciosas necessárias à solução dos grandes problemas metropolitanos.


Existe ainda uma outra posição (3); grupos de tendência socializante ou reformadora têm confiado na participação como uma forma de educação  de massa e de concientização de classe, bem como de treinamento de comportamento político.


Nesta visão, a participação em si não leva a modificar a estrutura da dominação de classe mas (além de alterar marginalmente as condições de dominação) conduz a uma conquista de consciência que levará progressivamente a população a tomar e conduzir os instrumentos do Estado.


E, evidentemente, existe afinal a opinião contrária a esta (4): de  que a participação ao diluir os conflitos de classe, modifica a consciência de classe levando, ao fim, à aceitação de um compromisso que mantém a estrutura de dominação inalterada. Neste caso a participação não é eficiente como forma de modificar as relações sociais. 


As percepções perante a questão são portanto muitas e as mais variádas. Destaca-se, contúdo, acima dos pareceres explicitados sobre a participação popula, uma grande falta de conhecimento sobre a “clientela” desses profissionais. Sem uma conceituação concreta dessa parte da sociedade, é compreensível que seja mais difícil formular um parecer concreto sobre a participação destas pessoas no processo de planejamento com o qual trabalham. Assim, esse desconhecimento sobre a população de baixa renda, inerente à uma sociedade estratificada como a nossa, se mostra como um grande obstáculo não só na conceituação de participação social como no próprio trabalho cotidiano desses planejadores que continuamente projetam e moldam diretrizes para uma “clientela” da qual pouco conhecem.

a viabilidade da participação

Perante tais considerações, questiona-se se há possibilidade de se efetuar essa integração entre governo e governados. Nancy Cardia coloca seu parecer de modo claro e absoluto na afirmação de que “a relação de poder entre os planejadores e a população de baixa renda, mascarada nas entrevistas nas oposições técnico/leigo ou saber/vivência, permite constatar a inviabilidade da participação da população de baixa renda no processo de planejamento habitacional” (CARDIA, p.98). Ao seu ver, a discrepância entre o modo como os planejadores e técnicos percebem o população de baixa renda e o conceito de participação se torna uma barreira intransponível à participação popular no âmbito de seu trabalho. Essa barreira se torna especialmente consolidada dada a premícia de uma dissolução de poder para haver uma “real” participação dessa população.

Fernando Casério de Almeida já apresenta um enfoque um pouco diverso. Ele acredita que a participação pode sim ocorrer, especialmente se a conjuntura em que ela se insere favorecer a isso. Ao seu ver, há algumas condicionantes que incentivam uma participação mais espontânea e que inclusive auxiliam a contrabalançar condições menos favoráveis como percepções negativas da população ou uma desconfiança dessa perante o Estado.

Nota-se que em situações de conflito do Estado versos cidadãos a mobilização popular e a participação  tendem a se dar espontaneamente. Isso se deve em grande parte a um interesse do próprio Estado em ganhar apoio popular para desenvolver determinada política, reforçando sua posição frente a outros setores do aparelho do Estado. 

Nesse contexto, é notável como essa tática foi tanto mais eficiente quando os interlocutores pertencíam à camada de representantes formais da comunidade (prefeitos, deputados, líderes de classe, etc). Esse fato revela que a representatividade é reforçada pela representação formal mas também revela que estes líderes, que representam interesses menos paroquiais, são mais adequados à discussão de problemas gerais de planejamento. 

Naturalmente esta situação não  contraria a existência de estruturas decisórias informais e a criação de canais de participação por parte da população. Pelo contrário, tais estruturas informais são imprescindíveis para que a população consiga definir seus anseios com precisão. Pois “o que a experiência prática tem revelado é que a participação tem ocorrido com eficiência toda vez em que um determinado segmento da sociedade consegue definir seus objetivos com clareza, e consegue estabelecer com o aparelho de Estado, no nível correspondente, um acordo que lhe seja favorável”(ALMEIDA, p.33). 

Há uma série de conflitos, dentro da sociedade paulista, entre as decisões politico-administrativas e as colocações de agrupamento de cidadãos que, apesar de fora do âmbito habitacional, exemplificam tal afirmação. Destacam-se as grandes discussões sobre o projeto SANEGRAN (tratamento de esgotos da GSP), a localização de aeroporto metropolitano em uma reserva florestal, e a longa luta dos municípios do vale do Paranapanema contra a instalação de uma indústria poluidora na região, onde corria o único rio ainda não poluído do Estado.

Nestas ocasiões a sociedade civil soube organizar-se e participar ativamente e, em alguns casos, alterar efetivamente as decisões do poder público. Estas experiências são ainda mais importantes levando-se em conta que, no caso, não havia aparentemente nenhum instrumento de planejamento tentando manipuar a opinião pública e ganhar apoio para reforçar sua posição administrativa. 

Este uso de conjunturas favoráveis evidencia uma consciência e capacidade de ação por parte da população. Fernando de Almeida conclui que dado essa capacitção da população, “cabe aos planejadores, agora, desenvolver os meios que lhes permitam usas estas qualidades na defesa dos interesses da população” (ALMEIDA, p.33). 

Nessa conjuntura, Helena da Silva enfatiza que “o papel do município é essencial, inclusive porque certas medidas indispensáveis ao desenvolvimento habitacional dependem da legislação municipal e de diversos aspectos da gestão do espaço pelo município: aprovação de projetos, implementação de instrumentos, investimentos, etc.”(SILVA, p.48).  

No entanto, o encaminhamento para a efetivação de uma real participação popular não está apenas nas mãos do Estado. Muito pelo contrário, sem uma revindicação por parte da população e um consenso dentre essa quanto aos seus anseios e metas, a participação no planejamento realmente se torna inviável. Pois é antes de mais nada é de interesse da população implementar sua participação. 

Contúdo, qualquer perscripção quanto à forma de efetivar uma participação popular no planejamento habitacional está fadada a pecar pela simplicidade. Pois a questão da dissolução do poder, as divergências entre classes, e o enorme montante financeiro que gira em torno da questão imobiliária constrõem obstáculos que necessitam de mais do que uma receita pré-definida para serem superados. Como a Ermínia Maricato coloca “há muitos interesses em jogo nessa empreitada, lobbies fortes e bem organizados, inclusive interesses de agencias internacionais (sempre bem intencionadas). Além da dimensão econômica, há a dimensão cultural e histórica, muito significativa. E, finalmente, há os excluídos de sempre, que querem reverter a regra do jogo, dos processos de valorização e expulsão. Não cabe ingenuidade sobre a dimensão do conflito de interesses”(MARICATO, p.11).  

Evidencia-se assim o quão complexo é a implementaçào de uma efetiva participação das classes de baixa renda no processo de planejamento habitacional, abrangendo diferentes interesses políticos, econômicos e inclusive psicológicos das diversas facções da sociedade. No entanto, apesar de tal complexidade, os pareceres já citados perante a possibilidade de tal participação se mostram os mais variados. Esses diferentes e divergentes enfoques manifestados sobre a viabilidade da participação polular evidenciam o quão polêmico e irresolvido se mostra tal assunto na sociedade atual. Mas, polêmicas, por mais disconcertantes que possam vir a ser, evidenciam uma sociedade em mutação, onde conceitos antes tidos como absolutos passam a ser questionados, dando abertura para que novas idéias se consolidem. A revindicação por participação popular, apesar de ainda se mostrar um tanto incipiente, questiona o âmago do atual sistema governamental, onde se elege um corpo governante responsável pela tomada de decisões. Revindica-se o poder da tomada de decisões. Uma revindicação que pode vir a ser um passo rumo ao sistema governamental de amanhã.
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